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    APRESENTAÇÃO




    É com entusiasmo que apresentamos a coletânea Narrativas em foco: estudos interdisciplinares em humanidades – Volume 4, uma obra que reafirma a potência da pesquisa acadêmica em iluminar temas diversos das ciências humanas. Reunindo reflexões críticas, análises históricas, literárias, filosóficas e sociais, este volume oferece ao leitor um mosaico de perspectivas que instiga ao diálogo e à construção coletiva de saberes.




    O artigo “Estado e democracia na Nigéria: uma análise da capacidade institucional na segunda década do século XXI” examina os desafios políticos enfrentados pelo país africano, revelando as tensões entre instituições e a consolidação democrática.




    Na sequência, “Distrito Federal; os diferentes lugares, as diferentes periferias, e as últimas eleições para o poder executivo” discute como as dinâmicas territoriais influenciam processos políticos e sociais no cenário brasileiro.




    O texto “Entre vigilâncias e punições, a insurgência dos discursos de resistências: a subjetividade surda sob a ótica foucaultiana” propõe uma reflexão sobre biopolítica e resistência, destacando a luta das comunidades surdas por reconhecimento.




    Em “Sexualidade, corpo e energia: a psicologia corporal na clínica de casais”, os autores exploram as conexões entre vivências íntimas e dimensões energéticas nas relações afetivas.




    O estudo “Causa e efeitos da recusa do sofrimento na juventude contemporânea” debate as formas como os jovens lidam com dores psíquicas, apontando riscos da negação do sofrimento.




    Na obra “Uma reflexão sobre ciência e experiência a partir de Boaventura de Sousa Santos”, discute-se a epistemologia do autor, valorizando experiências plurais como fonte de conhecimento.




    Com viés pedagógico, “Currículo antirracista: práticas pedagógicas” apresenta caminhos concretos para promover equidade e inclusão no espaço escolar.




    O artigo “O questionar na sociedade atual: análise do livro ‘Voltando ao normal’, de Allen Frances” relaciona literatura e crítica social, questionando padrões de normalidade contemporâneos.




    Já “Percepção, projeção e prospecção na docência moderna: a teoria dos 3Ps como base para integrar Environmental, Social and Governance (ESG), inteligência artificial e pensamento exponencial na formação acadêmica” propõe inovações na prática docente.




    Em “A regulação do magistério: autonomia vs controle”, discute-se a tensão entre independência pedagógica e as normas regulatórias.




    “A expansão dos direitos sociais e a educação na atualidade: contribuições da teoria figuracional de Norbert Elias” analisa as interações sociais que moldam direitos e políticas educacionais.




    O artigo “Os pracinhas missioneiros da Força Expedicionária Brasileira e a sua representatividade na sociedade” resgata a memória histórica de combatentes locais e seu impacto social.




    “As análises do discurso na história e o rompimento ao estruturalismo: caminhos novos para a linguagem” aponta novas perspectivas metodológicas para os estudos linguísticos.




    O texto “É chegada a hora da despedida: uma análise da conversação no discurso de Sandra Annenberg no Jornal Hoje” explora estratégias discursivas e emocionais no jornalismo televisivo.




    Na mesma linha, “Estratégias interacionais na entrevista de Deborah Secco no programa do Bial: uma análise da conversação” disseca os recursos comunicativos em entrevistas midiáticas.




    “On the linearization of the demonstrative, the numeral and the adjective in Archaic European Portuguese” oferece um estudo linguístico detalhado da língua portuguesa arcaica.




    “Terrorista e civilizado em George W. Bush no pós-11 de setembro” investiga a retórica política estadunidense e suas implicações globais.




    O artigo “Um estudo fonológico e fonético: flexão de gênero neutro no português brasileiro moldada por desobediência linguística” aborda debates atuais sobre linguagem e identidade.




    “Un prophète à contre-courant des stéréotypes. Proposition herméneutique psychologique pour le texte massorétique d’Amos 7:14a” interpreta o texto bíblico sob novas lentes psicológicas e hermenêuticas.




    Por fim, “Quem fala quando escreve a máquina? Autoria, dialética, responsividade e discurso na era da inteligência artificial” encerra a coletânea com reflexões sobre autoria e linguagem no contexto tecnológico contemporâneo.




    Este volume é um convite à leitura crítica e criativa, desafiando o leitor a transitar por diferentes campos do conhecimento e a se deixar transformar pela diversidade de vozes que aqui se entrelaçam. Boa leitura!
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    RESUMO: Este artigo analisa como a capacidade institucional do Estado influencia o desenvolvimento do regime democrático na Nigéria, com foco na segunda década do século XXI. A partir de um estudo de caso, são examinadas variáveis como o fortalecimento da sociedade civil, a autonomia das instituições democráticas e a reconfiguração política nacional. A hipótese central é que a capacidade estatal está diretamente associada à estabilidade institucional e à efetividade na garantia de direitos fundamentais. O referencial teórico é composto por autores como Tilly, Bobbio, Skocpol e Mazzuca, articulados com dados empíricos sobre o contexto político nigeriano. Conclui-se que a autonomia institucional é condição indispensável para a consolidação de regimes democráticos em sociedades pós-coloniais africanas.
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    1 INTRODUÇÃO




    A capacidade estatal tem sido um dos pilares do debate político contemporâneo, especialmente em sociedades marcadas por desafios institucionais, desigualdade e transições democráticas. A relação entre Estado e sociedade civil, bem como os mecanismos que sustentam a governança democrática, têm despertado crescente atenção nas ciências políticas, particularmente no contexto africano pós-colonial.




    No cenário específico da Nigéria, tais desafios são potencializados por questões étnicas, econômicas e estruturais que dificultam a consolidação de instituições autônomas e eficazes. Como principal economia da África Ocidental, o país enfrenta instabilidades recorrentes que impactam diretamente na qualidade de sua democracia. O estudo da experiência nigeriana permite refletir sobre os obstáculos que impedem o fortalecimento do Estado em contextos historicamente vulneráveis.




    Delimita-se, portanto, como problema de pesquisa: em que medida a capacidade institucional do Estado nigeriano contribui para a consolidação democrática na segunda década do século XXI? Essa questão é relevante para avaliar se o desempenho institucional nigeriano é compatível com os padrões mínimos exigidos para uma governança democrática sustentável.




    Partindo dessa problemática, este estudo propõe como hipótese que o desenvolvimento democrático na Nigéria está diretamente relacionado à efetividade institucional e à capacidade de conduzir políticas públicas inclusivas e garantir os direitos fundamentais.




    O objetivo geral deste artigo é analisar como a capacidade institucional influencia a consolidação do estado democrático na Nigéria. Os objetivos específicos incluem: compreender o papel das instituições estatais, avaliar a atuação da sociedade civil e identificar os desafios estruturais enfrentados pela governança nigeriana.




    A relevância acadêmica deste trabalho reside no aprofundamento de um tema que dialoga com a política comparada, teoria do Estado e desenvolvimento institucional. Ao discutir o caso nigeriano, a pesquisa contribui para a compreensão das dinâmicas políticas em países do Sul Global, oferecendo subsídios teóricos e empíricos para futuras análises sobre democratização e governança.




    O estudo se baseia em metodologia qualitativa, com aplicação do método de estudo de caso, e está sustentado por revisão bibliográfica especializada. Foram consultadas obras clássicas e recentes que abordam capacidade estatal, teoria democrática e política africana contemporânea, como Tilly (1996), Bobbio (1984), Mazzuca (2012) e relatórios do ISAPE (2012).




    A estrutura do artigo está organizada da seguinte forma: inicialmente apresenta-se o referencial teórico, fundamentando os conceitos de capacidade estatal, autonomia e democracia; em seguida, detalha-se a metodologia adotada; posteriormente, são apresentados e discutidos os resultados empíricos; por fim, expõe-se a conclusão com as considerações finais e sugestões para pesquisas futuras.




    2 DESENVOLVIMENTO




    A compreensão da capacidade estatal no contexto africano exige uma análise multidimensional das estruturas políticas, econômicas e sociais que moldam o funcionamento do Estado. A Nigéria, em especial, representa um caso relevante devido à sua posição geopolítica, diversidade étnica e trajetória institucional marcada por transições democráticas e instabilidades recorrentes.




    2.1 Fundamentação teórica




    A capacidade estatal no contexto africano envolve a análise das estruturas políticas que moldam o funcionamento institucional em sociedades marcadas por legado colonial e pluralismo cultural. Charles Tilly (1996, p. 16) define a capacidade estatal como “a competência efetiva do Estado de penetrar na sociedade e alterar a distribuição de recursos, atividades e conexões interpessoais”. Skocpol (1985) complementa ao enfatizar que essa capacidade deve enfrentar e superar resistências sociais organizadas. Mann (1984) introduz o conceito de poder infraestrutural, demonstrando como o Estado opera logisticamente por meio de suas instituições.




    Sebastián Mazzuca (2012, p. 547) propõe a separação analítica entre autonomia — poder de definir sua agenda — e capacidade — habilidade de executá-la. A distinção permite compreender o desempenho institucional em contextos como o nigeriano, onde fragmentações internas e vulnerabilidades econômicas dificultam a consolidação democrática.




    Bobbio e Bovero (1984, p. 58, tradução nossa) destacam que “os direitos individuais devem servir como limites materiais ao poder político”. Essa concepção vincula constitucionalismo à garantia das liberdades. Já Castellano (2012) e o Instituto ISAPE (2012, p. 1) alertam que “sem capacidade de fazer valer as regras [...], um regime democrático torna-se inócuo”, evidenciando que a fragilidade das instituições compromete a legitimidade do próprio regime.




    2.2 Metodologia e procedimentos




    Trata-se de uma pesquisa qualitativa, orientada pelo método de estudo de caso, aplicada à Nigéria no período de 2010 a 2020. A análise utiliza revisão bibliográfica crítica e documentos institucionais, como relatórios do NEPAD, indicadores da Afrobarometer e artigos acadêmicos.




    As variáveis investigadas foram: desenvolvimento da sociedade civil, autonomia das instituições democráticas e reestruturação política nacional. A seleção das leituras seguiu os critérios de relevância teórica, atualidade (últimos 10 anos) e aprofundamento analítico. O procedimento buscou examinar como tais variáveis se articulam com os conceitos de autonomia e capacidade institucional, avaliando seus reflexos sobre a qualidade da democracia.




    2.3 Análise dos resultados




    A sociedade civil nigeriana mostra progressos em sua organização, embora ainda limitada por fatores como desigualdade, baixa representatividade e fragmentação étnica. Segundo Saraiva (2015, p. 14), o renascimento africano exige esforços internos para a normalização dos direitos fundamentais e uma inserção global digna. Neste sentido, a história contemporânea da África ocidental ao longo do século XIX e XX é profundamente marcada pelos ideais de liberdade a partir dos processos de independência caracterizados pela busca de autonomia política, histórica, social, econômica e consequentemente por uma identidade nacional como fundamento de uma nação politicamente livre, soberana e organizada civilmente, como afirma Saraiva,




    Os movimentos de independência e as novas lideranças africanas no século XX ajudaram a forjar novas percepções e ideias do que hoje chamamos renascimento africano. Como comentava o professor Ali Mazrui (1933 – 2014), o renascimento africano é um projeto de vida, de esforços combinados: de ideias e projetos de fora para dentro da África, mas principalmente de dentro para fora do continente. (Saraiva, 2015, p. 14).




    Dessa forma, podemos considerar que a Nigéria, a partir de sua independência na década de 1960, buscou construir uma identidade nacional, tendo em vista que as relações no país estavam fragmentadas por etnias e disputas internas, o que dificultava a consolidação dessa identidade e, consequentemente, a estabilidade interna. Esses são elementos fundamentais para que o Estado possa estabelecer relações endógenas promissoras, que possibilita, segundo Saraiva (2015), novos caminhos de desenvolvimento como afirma,




    A essa transformação se sugere o conceito de renascença africana. Renascimento, em acepção africana, significa erguer-se no mundo, normalizando os direitos elementares da pessoa humana, melhorando o padrão da economia e da governança política. Renascença toca na ideia de digna inserção das sociedades africanas nos fluxos globais positivamente, assertiva e humana para os habitantes do grande continente de 54 países e mais de um bilhão de habitantes. (Saraiva, 2015, Pg. 13).




    Assim, o que determina a estabilidade, a capacidade e a autonomia de um Estado é o funcionamento político das instituições que o compõem, tendo como dimensão a natureza e o princípio do governo, que define quem detém o poder para governar. Esse poder pode se manifestar de diferentes formas: na monarquia, uma única pessoa governa, por meio de leis fixas e instituições; na república, o governo é exercido pelo povo, total ou parcialmente, como nas repúblicas aristocráticas; no despotismo, governa a vontade de um só indivíduo. Nesse aspecto, no que se refere à institucionalização do poder político, Weber afirma que,




    O Estado, do mesmo modo que as associações políticas historicamente precedentes, é uma relação de dominação de homens sobre homens, apoiada no meio da coação legítima (quer dizer, considerada legítima). Para que ele subsista, as pessoas dominadas têm que se submeter à autoridade invocada pelas que dominam no momento dado. Quando e por que fazem isto, somente podemos compreender conhecendo os fundamentos justificativos internos e os meios externos nos quais se apóia a dominação. (Weber, 1999, p. 526).




    Deste modo, as instituições democráticas (legislativo, judiciário e executivo) possuem níveis distintos de autonomia. O parlamento é plural, mas sofre pressões partidárias; o judiciário atua com restrições orçamentárias; o poder executivo centraliza ações estratégicas. Skocpol (1985) argumenta que “a capacidade do Estado de agir de forma independente frente a interesses sociais dominantes é essencial para reformas democráticas”. Nesse sentido, podemos considerar que o Estado, enquanto instituição, utiliza sua capacidade e autonomia como instrumentos de coação legítima. Segundo Skocpol (1985, p. 9), a capacidade estatal é definida como “a habilidade do Estado de implementar seus objetivos, particularmente diante da oposição de grupos sociais poderosos” como afirma Reyes, (2009), descreve que,




    Se denomina autonomía estatal a la potencial capacidad del Estado de intervenir en los procesos sociales como un actor por sí mismo, a través de sus propios recursos económicos e institucionales de manera independiente a intereses constituidos en la sociedad. El Estado es un sujeto potencialmente dotado de un poder de agencia autónoma variable según contextos históricos específicos cuando se cumplen determinadas condiciones en sus relaciones con el poder de las clases sociales. (Reyes, 2009, p.15).




    Dessa forma, embora essa afirmação reflete, no pensamento da autora, uma perspectiva relativista da capacidade estatal, é necessário considerarmos o Estado como uma organização política autônoma, que busca estabelecer uma relação incisiva com a sociedade. Nesse sentido, Mann (1984, p. 185) afirma que a capacidade do Estado de penetrar na sociedade e implementar, logisticamente, decisões políticas é expressa no conceito de “poder infraestrutural” como afirma Mazzuca,




    La autonomía y la capacidad, en cambio, se refieren a atributos inherentes del Estado: por un lado, a sus objetivos (lo que hoy llamaríamos su agenda o sus preferencias) y, por otro, a los recursos de que dispone para alcanzarlos. Autonomía y capacidad son en rigor una manera de desagregar el concepto más generais de “poder estatal”. El propósito de la desagregación es obtener más precisión y utilidad empírica: autonomía es el poder del Estado de definir sin interferencias su propia agenda de preferencias, y capacidad es el poder de llevar esa agenda a cabo, de ejecutar sus preferencias. (Mazzuca, 2012 p. 547).




    Neste sentido, a transformação estrutural da democracia na Nigéria contemporânea pode ser analisada a partir de dois elementos centrais: autonomia e capacidade estatal. A autonomia refere-se à habilidade do governo de formular sua própria agenda de prioridades, enquanto a capacidade diz respeito à execução eficaz dessa agenda. Ambas as dimensões, entretanto, operam frequentemente sem a existência de limites institucionais claramente definidos, o que pode comprometer a consolidação democrática.




    Autores como Migdal (1998) e Skocpol (1985) ressaltam que a capacidade estatal está diretamente relacionada à presença de instituições funcionais e à efetividade da administração pública, enquanto a autonomia se refere ao grau de independência do Estado diante de pressões sociais e interesses particulares. Já O’Donnell (1999) destaca que a consolidação democrática depende não apenas de eleições regulares, mas da existência de um Estado que seja ao mesmo tempo eficaz e responsável.




    Nesse contexto, é fundamental que autonomia e capacidade se articulem de forma convergente, de modo a permitir a inserção de novos atores no processo político. Tal inclusão não apenas fortalece a participação cidadã, mas também revela um avanço significativo no desenvolvimento do Estado democrático. Dessa forma, a presença de autonomia e capacidade governamental atua como indicativo da maturidade institucional do regime político nigeriano.




    Na Nigéria contemporânea, observa-se o surgimento de novos arranjos políticos que indicam a emergência de diversos atores. Entre eles, destacam-se as organizações não governamentais de caráter religioso (ELTANTAWI, 2017), os estudiosos muçulmanos (SALAU, 2020), os movimentos reformistas (KENDHAMMER, 2016) e as lideranças híbridas (ELTANTAWI, 2017). Esses agentes refletem, conforme aponta Mouffe (2000), o crescente pluralismo político e ideológico do país, ao mesmo tempo em que contestam as estruturas tradicionais do Estado e buscam redefinir as formas de constituição das normativas, bem como os limites entre a religião e o escopo político.




    Neste sentido, podemos ainda considerar a inserção de outros grupos — como mulheres, ativistas comunitários e minorias étnicas — reforça esse processo, revelando uma democratização gradual, embora ainda limitada. Nesse contexto, Huntington (1994, p. 19) observa que “a terceira onda democratizadora só se consolida quando há inclusão efetiva de todos os segmentos sociais”. Embora a Nigéria avance nesse sentido, enfrenta sérias barreiras culturais e institucionais que dificultam a plena expansão democrática.




    3 CONCLUSÃO




    O presente estudo permitiu constatar que a autonomia e a capacidade institucional do Estado constituem elementos fundamentais para a consolidação do Estado democrático de direito na Nigéria. A análise das variáveis propostas — desenvolvimento da sociedade civil, fortalecimento das instituições democráticas e reorganização política nacional — evidenciou que o desempenho democrático está diretamente relacionado à efetividade das instituições e ao grau de inclusão política.




    A hipótese de que a capacidade estatal está associada à estabilidade institucional foi confirmada, ao se observar a correlação entre a atuação do Estado e os avanços democráticos. Embora a Nigéria demonstre sinais de reorganização institucional e de incorporação progressiva de novos atores no cenário político, ainda enfrenta desafios relevantes quanto à universalização de direitos, à equidade social e à autonomia administrativa.




    Conclui-se, portanto, que a consolidação da democracia na Nigéria depende da presença de instituições autônomas, eficazes e articuladas com a sociedade civil. Sem tais condições, o regime democrático permanece vulnerável e limitado em sua capacidade de garantir direitos e promover a inclusão.
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    RESUMO: O presente artigo busca refletir sobre a cultura e a política do Distrito Federal, onde nasci e circulei por 30 anos. Busca fazer comparações de diferentes lugares tendo como luz as ideias e temas sobre ressentimento na política, e ideias e temas sobre a mentalidade do sujeito neoliberal e “empresa de si”. Como esses temas se entrelaçam? Como a classe média vê a periferia do Distrito Federal? Como a periferia do DF vê a classe média? Em quem eles votam? Quais são as semelhanças e diferenças desses grupos culturalmente e politicamente? Não pretendo responder todas essas perguntas, mas colocar em movimento intelectual e científico a mim, e a quem interessar sobre esses assuntos.
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    A CIDADE QUE OPERACIONALIZOU COM MAESTRIA AS DESIGUALDADES SOCIAIS




    O projeto arquitetônico do Plano Piloto feito por Lúcio Costa e Oscar Niemeyer visava a construção de prédios e setores de moradia nos quais os seus habitantes teriam uma maior interação social, uma rápida locomoção com as inúmeras pistas largas, foram criados setores de clubes, setores bancários e setores de lazer. A cidade foi pensada para ser arborizada, e com um lago artificial para que os períodos de seca climática fossem amenizados. Tudo muito lindo e tudo muito moderno.




    Algumas cidades europeias foram a fonte de inspiração. No entanto, com o passar dos anos e com o aumento populacional da região acelerado, ficou bem nítido quem iria usufruir desse espaço planejado. Era preciso “planejar” as periferias para que o Plano Piloto continuasse uma cidade dos sonhos. Sonhos para alguns grupos, e pesadelo para determinadas populações.




    Em suas primeiras décadas a cidade passou por processos de gentrificação rapidamente, e regiões de baixa renda foram formadas em lugares bem distantes do centro (Laurino, 2015). E esse me parece uma das grandes diferenças do Distrito Federal em relação às capitais mais antigas do Brasil. O poder público junto com a influência direta do setor imobiliário conseguiu com êxito deixar o Plano Piloto sem favelas, sem periferia (hoje existem algumas exceções de bairros de baixa renda como a Vila Telebrasília e outros lugares, mas ainda são poucos).




    A expulsão dos trabalhadores da construção civil para regiões distantes do Plano Piloto, e o fortalecimento das ideologias e práticas econômicas neoliberais formaram a cara dessa região, que possui níveis de concentração de renda alarmantes. O Distrito Federal conseguiu façanhas inéditas em relação a outras cidades, mas no quesito de desigualdades sociais é bem parecida com o resto do país.




    Assim nasceu Ceilândia a mais de 30 quilômetros de distância do centro. E que durante muito tempo possuiu a maior favela da América Latina; a enorme região do Sol Nascente, hoje essa região se tornou uma outra cidade. Assim nasceram bairros novos em Planaltina, antiga cidade do interior do Goiás e que luta para ter um ar interiorano, mas seus novos bairros mostram uma grande densidade urbana. Essas regiões sofreram e sofrem com um aumento da violência, com a falta de saneamento básico, e com um transporte público precário. Muito diferente das regiões próximas do cartão postal da capital.




    Podemos dividir o Distrito Federal, para níveis didáticos, em três tipos de regiões segundo os dados da CODEPLAN 2017; O primeiro tipo é formado por regiões de baixa renda (renda per capita com o valor abaixo de um salário-mínimo), e caracterizado por um crescimento urbano desordenado e intenso. O segundo grupo é formado por regiões de classe média baixa (renda per capita entre 1 e 3 salários-mínimos), e com espaço urbano mais bem planejado em relação ao primeiro grupo. Por fim, o terceiro grupo é formado por uma classe média alta, e por grupos com uma renda elevada se comparado com os dois grupos anteriores (renda per capita de 4 salários-mínimos ou acima disso), e que já nasceram em um espaço urbano com infraestrutura.




    As regiões do primeiro grupo são: Riacho Fundo, São Sebastião, Brazlândia, Ceilândia, Planaltina, Santa Maria, Samambaia, Itapoã, Recanto das Emas, Riacho Fundo 2, Fercal, Paranoá, Varjão e Estrutural. As regiões do segundo grupo são Águas Claras, Guará, SIA, Cruzeiro, Sobradinho 1 e 2, Taguatinga, Candangolândia e Gama. O terceiro grupo é formado por Sudoeste-Octogonal, Asa Norte e Asa Sul, Lago Sul e Lago Norte, Park Way e Jardim Botânico.




    Além das diferenças de renda e do espaço urbano, pode-se afirmar que as regiões mais vulneráveis do DF são compostas por pessoas que vieram de Estados nordestinos, e que devido a distâncias geográficas e sociais consideráveis não há muita interação social entre pessoas provindas de diferentes regiões do DF, há uma cultura bairrista enorme, não é difícil encontrar pessoas que vivem há muito tempo na capital e que nunca foram em muitas áreas do DF. Pode-se afirmar também que em relação a cor da pele há uma segregação nítida, pessoas negras estão presentes nas regiões do grupo 1 e 2, e essas pessoas quase inexistem no grupo 3.




    A EXPERIÊNCIA DE MORAR EM DUAS REGIÕES DIFERENTES: O NORTE E O OESTE DO DISTRITO FEDERAL




    Eu resido no Distrito Federal há 30 anos. Eu nasci na década de 90 em Sobradinho. Morei neste lugar por 14 anos, e depois fui morar em Planaltina, onde passei 10 anos. Então, a maior parte da minha vida morei na região Norte do DF, que tem como principal característica a reprodução do ar pacato de típicas cidades do interior. Embora elas não sejam cidades do interior, elas lembram muito lugares assim. Planaltina já existia antes da construção da capital, e Sobradinho e ela eram áreas com grandes fazendas pertencentes ao interior do Goiás (Bertran, 2011). Planaltina faz parte do primeiro grupo, e onde eu nasci faz parte do segundo grupo. Passei tanto tempo nesses lugares que quando tive oportunidade de deixar essa parte do DF eu fui sem hesitar, mas discutirei sobre isso mais a diante.




    O que importa neste ponto é que conheço profundamente essas duas regiões. E posso dizer que elas se aproximam na identificação pela busca por ser um lugar calmo, com eventos culturais que exaltam a cultura do interior, a música e comida caipiras e por assim se segue. Por outro lado, se distanciam em poder aquisitivo e na cor da pele das pessoas. Planaltina é um lugar com muitas pessoas negras, e não brancas.




    Sobradinho possui bem menos. Quando morava lá escutava constantemente piadas racistas e classistas sobre Planaltina. Havia um desprezo enorme da classe média de Sobradinho em relação às pessoas de Planaltina; “quem mora em Planaltina é bandido!” “Esses neguinhos são ousados, devem ser tudo de Planaltina!”, “Cuidado com o celular, o busão de Planaltina está chegando!”. Tenho algumas tias que são empregadas domésticas, e elas nunca gostaram de trabalhar em Sobradinho por já terem trabalhado em condomínios onde se pegava muito pouco, e as casas eram extensas.




    Eu fui morar em Planaltina em 2008, meus pais compraram uma casa em um bairro onde a Igreja católica da rua ao lado fazia procissões com muita frequência. As pessoas desta Igreja soltavam fogos de artifícios às 5h da manhã em determinados meses do ano. Nas procissões religiosas as ruas pareciam pertencer aos seus frequentadores, eram tomadas por carros com música alta, bandeiras e gritos. Em Sobradinho morei em uma rua, onde havia 4 igrejas enormes; uma católica e 3 evangélicas. Pra mim esse mundo cristão era um pouco demais. Não me identificava com ele, e não queria ser abordado por eles na fila do pão na padaria de manhã. No entanto, isso era o que mais me ocorria.




    Lembro quando criança de um caso de intolerância religiosa na minha escola de ensino fundamental. Uma aluna foi para a escola com roupas brancas, com um turbante e colares. Ela era da Umbanda. Os alunos foram atrás dela para ofendê-la, e o fizeram. Essa aluna teve que voltar para casa no meio do turno, levada pelos pais.




    Quando saí dessa região eu fui morar no Guará, que fica na parte Oeste do Distrito Federal, já havia me formado em licenciatura em Ciências Sociais, isso ocorreu em 2017. Eu fui para essa região trabalhar como professor de Sociologia na educação básica pública. Passei dois anos morando nesse novo lugar, depois fui morar em Taguatinga e Ceilândia. Vivi nessas regiões por cinco anos.




    Esses lugares se caracterizam por serem bem próximos espacialmente, poucos quilômetros separam essas áreas. Havia muita gente nesses lugares. A maior parte da população do DF encontra-se lá. O que é bem distinto da parte Norte. Planaltina não fica ao lado de nenhuma outra área do DF. Ela é isolada e não existem prédios altos. Os prédios altos, o metrô, e o engarrafamento longo e barulhento estão na parte Oeste, na qual eu fui viver. Era um mundo metropolitano que antes só tinha acesso pelos jornais televisivos locais.




    Ministrei aulas de Sociologia em Ceilândia e Taguatinga. Eu vivi o cotidiano desses lugares intensamente. Revisitei meus diários, e fotos para escrever esse artigo. Ao contrário da parte Norte, não havia somente eventos culturais religiosos ou que exaltam a cultura sertaneja, havia também rodas de samba na Casa do Cantador na Ceilândia, havia bailes de charme (evento com DJs e grupos de dança exaltando a estética e músicas dos negros) no Jovem de Expressão bem no centro de Ceilândia, havia a ocupação cultural do Mercado Sul Vive em Taguatinga Sul, e eventos de Rap constantemente em ambos os lugares. No entanto, os eventos religiosos cristãos também estavam presentes em igual intensidade, mas não eram os únicos e isso era extremamente reconfortante para mim.




    Assim como as pessoas em Sobradinho desprezavam as de Planaltina, as pessoas do Guará e de Taguatinga (grupo 2) desprezavam Ceilândia. No meu cotidiano na cidade de Taguatinga, seja no ônibus ou no supermercado, eu ouvia histórias onde Ceilândia era reduzida ao tráfico de drogas e violência urbana. Assim como Planaltina, Ceilândia é muito negra. Assim como Planaltina, Ceilândia possui uma renda per capita baixa.




    A segregação racial do espaço (González, 1984) é um fator marcante da sociedade brasileira. Devido a sua longa história escravocrata e sem medidas de reparação, as cidades brasileiras expressam a discriminação racial por todos os lados. Planaltina e Ceilândia representam essa lógica. O autor Achille Mbembe (2014) também expressa essa ideia quando ele trata de práticas de zoneamento nas cidades, onde a lógica baseada na cumplicidade da economia com a biologia racista próspera, “... tal cumplicidade traduz-se na militarização das fronteiras, na fragmentação de territórios e sua divisão, bem como na criação, no interior dos Estados existentes, de espaços mais ou menos autónomos…” (Mbembe, 2014, Pg.16).




    Hoje, acredito que é mais raro ver um discurso racista explícito como escutava quando criança em Sobradinho. No entanto, em Taguatinga e Guará havia essa estigmatização constante em relação ao lugar onde as pessoas ditas como negras moram. Ceilândia é corrompida e corrompe. É preciso ficar longe dela, só há violência urbana e tráfico de drogas.




    Mbembe (2014) afirma que hoje existe a prática do racismo sem raça. A cultura e a religião tomam o lugar da biologia. A ideia de raça é impensável. O que acontece nos discursos sobre Planaltina e Ceilândia é algo parecido, o lugar substitui a raça, assim as ideias discriminatórias podem ser escoadas.




    Vale dizer ainda que as pessoas em Ceilândia revidam a estigmatização vinda de outras regiões (em Planaltina não via e nem vejo tanto essas reações, há mais um sentimento de culpa por ser pobre do que revolta). Talvez os ceilândenses revidam os preconceitos da classe média criando também preconceitos sobre os “playboys”, e o fazem na base do ressentimento. Esses “playboys” possuem vida fácil, eles não precisam trabalhar, só usam roupas de marca. Os playboys são bancados financeiramente pelos pais. Eles fazem cursos em faculdades caras. Eles são extremamente diferentes das pessoas periféricas.




    “O ressentimento é a ideia de que há outros que desfrutam do prazer no meu lugar e, se eu não desfruto, é por culpa deles. E tal raiva impotente, se torna por sua vez, prazer.” (Fassin, 2019, pg.70). Esses discursos em Ceilândia me parece uma espécie de ressentimento, pois as pessoas de classe média estão mais perto do ideal do sujeito neoliberal do que as pessoas nas periferias, mas tanto os periféricos como as pessoas de classe média buscam serem “empreendedores de si” (Dardot e Laval, 2016), querem consumir por status, para se sentirem melhores, querem criar empreendimentos para não serem limitadas por ninguém, e são um tanto individualistas.




    Entretanto a condição de sofrer racismo leva as pessoas nas periferias do DF possuírem um sentimento de comunidade, um sentimento de irmandade, pois estão todos sob a mesma lógica de biopoder do Estado, e isso gera identificação, gera “espelho” (Mbembe, 2014). É comum na periferia ver pessoas não deixarem a violência policial acontecer sem questionamento, sem tentar impedir, pois sabem que qualquer um pode ser o próximo. Há uma sensibilidade frente a esses sofrimentos que não ocorrem em regiões de classe média. O feitiço da mentalidade neoliberal enfraquece quando há essa identificação.




    Ele também enfraquece quando não há iluminação pública em áreas comerciais na periferia, quando não há pavimentação nas ruas, quando há falta constante de água, os empreendimentos nas periferias padecem e falecem quando não há o básico, quando não há a presença do Estado para garantir a segurança e o saneamento básico. E o poder público junto com seus funcionários são rechaçados. Quando a classe média que faz parte do funcionalismo público entra em contato com a periferia através de serviços públicos há sempre muita tensão, brigas e falta de compreensão de ambas as partes.




    Quando comecei a trabalhar como professor substituto as pessoas da minha família, que residem em Planaltina, começaram a pensar que eu seria a pessoa mais rica do mundo, que ao contrário deles que são autônomos eu não tenho muito trabalho, que a vida do funcionário público é fácil. No entanto, os filhos dessas pessoas nasceram em hospitais públicos, são alunos e alunas de escolas públicas.




    Mesmo com esse contato, eles ainda acham que todo funcionário público recebe bem e trabalha pouco. É claro que frente a jornadas de trabalho de 15 horas para ganhar no entorno de 2 mil reais o funcionário público vive melhor. Entretanto, em algumas mentes periféricas não há distinção entre funcionário público de alto escalão, e aqueles que estão na linha de frente da educação e saúde, que adocem constantemente, que lidam com um público muito grande.




    “O grande paradoxo” (Hochschild, 2020) nas periferias analisadas no presente texto encontra-se em dois âmbitos. O primeiro está na busca do ideal de sujeito do neoliberalismo, que é empreendedor, que tem liberdade, que faz acontecer em qualquer circunstância, e ao mesmo tempo possuem raiva em relação àqueles que se aproximam desse ideal. A fragilidade de abrir um negócio na periferia é enorme. As avenidas comerciais trocam constantemente de estabelecimentos, trocam de tipo de negócios, há muitos assaltos, entre outras questões, mas a “empresa de si” é algo tão presente também nessas camadas populares, que sempre tem um estabelecimento abrindo as portas e outro fechando.




    O segundo âmbito está na mesma direção que os grupos analisados da autora Hochschild em Louisiana (USA), as pessoas na periferia utilizam intensamente os serviços públicos, mas odeiam o Estado. Para eles os funcionários públicos não trabalham, há corrupção, há somente desorganização, e a seriedade e eficiência estão nas empresas privadas. Os discursos de privatização de serviço público do governador Ibaneis Rocha não encontram resistência nas periferias. Contratar uma grande massa de terceirizados é visto como algo melhor para essas populações, do que realizar concurso público para as pessoas não trabalharem.




    Ibaneis Rocha (do Partido MDB- Movimento Democrático Brasileiro) se reelegeu no Distrito Federal com quase novecentos mil votos, e ganhou as eleições de 2022 com uma ampla vantagem em relação ao segundo candidato com mais votos (Leandro Grass -Partido Verde). Em suas propagandas políticas na televisão e internet Ibaneis se vendeu como empresário e bom administrador, nos discursos presenciais na Ceilândia, Taguatinga e Planaltina o governador falou sobre o fato de ser piauiense, com origem pobre, e que prosperou no DF, e ele quer que muitas pessoas tenham a mesma oportunidade. Ibaneis Rocha mobilizou as pessoas como nordestino, e como operador técnico do Estado. Ibaneis também se mostrou apoiador do bolsonarismo, que busca a volta da ditadura militar.




    Para explicar esse apelo técnico e meritocrático dos discursos do atual governador do DF, e também seu apoio a Bolsonaro, trago a autora Wendy Brown (2019). Ela trata das principais características do Neoliberalismo e de como essa ideologia ataca a política, as constituições, os movimentos sociais e a própria ideia de democracia. No texto “Nas ruínas do Neoliberalismo”, o capítulo 2 intitulado de “A política deve ser destronada” inicia com a ideia de que o Neoliberalismo busca controlar completamente a política. Para a maioria dos pensadores neoliberais o político ameaça as liberdades individuais, o mercado, e a moralidade tradicional, “A economização do tecido social e a subordinação de seus poderes à economia juntas apaziguaram seus perigos” (Brown, 2019, Pg.75).




    Os neoliberais se uniram contra os movimentos sociais, participação política direta etc. Com o totalitarismo e fascismo esse combate foi intensificado. Além disso, os neoliberais mudaram aos poucos o significado da democracia de forma de governo para um método de estabelecer regras. Gestão, lei e tecnocracia geraram uma perda de valor da democracia.




    O principal problema da democracia se encontra nas demandas insaciáveis dos pobres e trabalhadores. Esses não se cansam da busca por um Estado social que lide com a questão social, e para os neoliberais o Estado deve ser enxuto, “... não soberano e milimetricamente focado, isolado de interesses particulares, de pactos pluralistas e de demandas das massas.” (Brown, 2019, Pg.77).




    Segundo Milton Friedman, o capitalismo promove a liberdade ao limitar o governo. A sinergia e similaridade explicam a codependência entre liberdade econômica e política. Existe um duplo perigo do poder político, que são a concentração inerente e dependência a coerção. Já o mercado é o contrário disso, o mercado é diverso e busca uma dispersão do poder. Esse autor afirma também que para garantir mercados liberalizados é preciso se valer do autoritarismo.




    Para outro fundador do neoliberalismo Friedrich Hayek a democracia liberal é o oposto da democracia social (ou totalitária). A democracia liberal se baseia na liberdade espontânea, em procedimentos de tentativa e erro, crescimento orgânico, consciente, lento e na ausência de coerção. A democracia social é especulativa, racionalista, utópica, busca um objetivo coletivo absoluto, a democracia social possui um padrão imposto unicamente válido.




    Ainda segundo esse autor o poder político leva a um descontrole do poder legislativo e da justiça. Dentro da democracia social o justo passa ser o que está na lei, e essa pode ser feita através da corrupção devido a busca a qualquer custo da soberania popular, “A concepção de soberania repousa sobre uma construção lógica enganadora.” (Brown, 2019, Pg.85). Não há uma origem de debates e opiniões que tenham criado essa ideia de soberania. Isto é, essa ideia de soberania é teológica e ilusória, vem de cima para baixo. Além disso, o político como organizador social legítimo foi algo inventado. Hayek afirma que a soberania do povo é um novo tipo de absolutismo.




    O liberalismo é completamente diferente da democracia. O liberalismo é uma doutrina econômica que diz o que a lei deveria ser, busca delimitar os poderes coercitivos do Estado. O liberalismo procura responder o que a decisão deveria ser? e o oposto do liberalismo é o totalitarismo. Já a democracia determina o que a lei será, a democracia busca soberania popular (e isso é visto como algo sempre bom), e o oposto da democracia é o autoritarismo.




    O liberalismo não é incompatível com o autoritarismo. Por isso, se for preciso valer do autoritarismo para combater os “excessos da democracia” isso será feito. Os excessos da democracia se encontram no aumento dos movimentos sociais, no aumento da atividade governamental, e na diminuição da sua autoridade.




    Os limites impostos aos governos são baseados em respeito à propriedade privada, e em regras de gênero. E esses são princípios de conduta evoluídos que são aceitos livremente pelas pessoas. A esquerda vê isso como uma grande hipocrisia da direita. A direita procura incentivar as liberdades individuais ao mesmo tempo que expande valores tradicionais. Wendy Brown traz como exemplo disso a busca do Sul do Estados Unidos em revogar a legislação federal sobre igualdade racial.




    Os ordoliberais trazem a ideia de constituição econômica. O Estado deve dar suporte ao mercado e deve possuir um alto teor técnico. Já a constituição política deve promover a continuação do espírito, da história e da experiência de uma nação. E nenhuma constituição deve delegar poder ao povo.




    E essas constituições são necessárias para evitar uma possível destruição dos mercados pelo Estado, “O Estado ordo ideal é autônomo em relação à economia, mas dedicado a ela; em contraste, O Estado econômico ou Estado social é integrado à economia, minando a autonomia e a capacidade política e distorcendo os mercados.” (Brown, 2019, Pg.94)




    Wendy Brown conclui essas reflexões com o que deu errado perante ao Neoliberalismo. Primeiro, o Estado não se tornou autônomo. A moralidade tradicional tornou-se um “grito de guerra”, “Os cidadãos se tornaram vulneráveis à mobilização nacionalista demagógica” (Brown, 2019, Pg.102). Além disso, a vida política é vulnerável a interesses econômicos e sem democracia. Por fim, o Estado não foi limitado e possui gastos exagerados em torno da economia neoliberal.




    Como o neoliberalismo praticado pelo governador Ibaneis Rocha obteve êxito nas últimas eleições do DF? Me parece que esse governador se inspirou no político Joaquim Roriz que governou a capital do país na década de 90 e começo dos anos 2000. Roriz foi um típico populista de direita. Me parece também que ele aprendeu com seu ídolo, mas modernizou os discursos para serem palatáveis para contemporaneidade. Ibaneis conversou e construiu uma relação bem consolidada com grandes periferias do DF. Fez pontes políticas em Planaltina, Ceilândia e Taguatinga, e se mostrou eficiente para a elite crioula presente na administração pública das instituições do DF.




    Ibaneis Rocha possui posicionamentos conservadores ao defender a família cristã. Ela possui políticas assistenciais extremamente focadas, e com devolutivas. As pessoas precisam fazer cursos para receberem ajuda financeira, os cursos são voltados para empregos futuros com baixos salários. A ideia do “não dê o peixe, ensine a pescar” está presente nesse tipo de política, mas o peixe que esses cursos podem alcançar parecem ser bem pequenos.




    Por fim, o apelo técnico nos discursos de Ibaneis causam um esvaziamento da política, pois as discussões que seu governo propõe giram em torno da administração eficaz da capital, e o que foge disso é doutrinação esquerdista, é uma tentativa de deturpar a verdadeira função da política. O atual governador do DF fez um primeiro mandato assim, e continua nessa tentativa de equiparar política somente com administração, com técnicas. Ele segue os princípios do Neoliberalismo com afinco.




    POR QUE O DISTRITO FEDERAL SE MANTEVE VOTANDO EM BOLSONARO?




    Segundo dados do Tribunal Superior Eleitoral tanto nas eleições presidenciais de 2018 e de 2022 o candidato Jair Bolsonaro ganhou em praticamente todas as zonas eleitorais do DF, com exceção da Asa Norte em 2022. Mesmo depois das ações desastrosas com a pandemia da Covid-19, ele não perdeu muitos eleitores. O antipetismo (Messenberg, 2017) é ainda uma explicação razoável para isso, mas o conservadorismo político do DF pode ser explicado também pelo cristianismo fervoroso da região, e pela tradição em apoiar o populismo de direita (Laclau, 2009).




    De acordo com dados do IBGE (2024) a maior parte da população do Distrito Federal se declara cristã (são seguidores dos princípios da religião católica apostólica romana ou da religião evangélica). Então essa cidade cristã apoiou Bolsonaro, e por que o Bolsonaro?




    Na época da última eleição eu presenciei uma situação que me fez refletir muito sobre essa questão. Voltei a morar em Planaltina no final de 2022. Havia recém iniciado meu curso de mestrado na Unb, era por volta das 17 horas e eu estava voltando para casa na rodoviária do Plano Piloto. Nesse dia eu acabei entrando em um ônibus do Arapoanga (antigo bairro de Planaltina, e agora nova região administrativa), que fazia a linha Ponte JK, Paranoá, Rajadinha (novo bairro de Planaltina e antiga ocupação de moradia popular), Vale do Amanhecer, e por último ele vai para o Arapoanga. A viagem dura mais de duas horas.




    Quando o ónibus chegou no Paranoá entrou um homem negro de estatura média, que começou a discursar em pró do Bolsonaro. Ele era um pastor e pediu com muita intensidade que as pessoas votassem eu seu candidato, pois a esquerda representada por Lula quer legalizar a maconha, a esquerda quer que as mulheres sejam donas do próprio corpo e por aí vai. Quando ele iria falar sobre escolas e educação, ainda acreditando no Kit gay, uma mulher o interrompeu. Ela disse algo do tipo: “Vocês estão tudo corrompidos! Deus não tem nada a ver com essa política suja de Bolsonaro! Eu estou cansada de vocês! Vocês estão defendendo um homem horrível! Eu não aguento mais ir na igreja, e vocês só falando de Bolsonaro!”. As pessoas do ônibus aplaudiram.




    Outras pessoas começam a falar que estão cansadas do dia de trabalho, e só querem voltar para casa em paz. O pastor e a mulher que o interrompeu começam a discutir. Ele ameaça ir na direção dela. Ela pega um guarda-chuva, e o aponta na direção dele e pede para ele ficar onde está. Assim, ele desce minutos depois ao ver que as pessoas do ônibus apoiaram a mulher.




    Existem muitas igrejas evangélicas em Planaltina, muitas delas estavam com as bandeiras do Brasil, ou com os adesivos do Bolsonaro. O meu irmão mais velho, que estava começando a frequentar uma igreja evangélica no período da última eleição, decidiu sair dela quando começaram a discursar em pró do Bolsonaro no meio do culto. Ele disse que isso aconteceu algumas vezes até ele perder a paciência. Haviam manifestações na cidade em pró do Lula também, mas nada comparado com os carros de som com músicas pró Bolsonaro, e a quantidade enorme de adesivos nos carros, nas casas e muros com a cara do ex-presidente.




    Em Taguatinga, também presenciei uma situação estarrecedora. Uma mulher com um vestido vermelho para o trânsito na Samdu Norte, avenida comercial de intenso tráfego, com homens armados. Era um ensaio fotográfico de casamento. Sem autorização, sem aviso prévio para quem estava passando pela pista, essas pessoas com grandes armas pararam o movimento. Eles exibiam as armas, e a mulher passou por trás deles ao mesmo tempo que fazia poses para o fotógrafo. Isso ocorreu no início de 2022, em um momento em que Taguatinga foi tomada por grandes outdoors de propaganda armamentista. Só não vi nessas propagandas que ter armas faz você ter o poder de parar o trânsito, e obrigar as pessoas em um espaço público a ver um ensaio de casamento tosco, autoritário.




    No fim desse mesmo ano, fui ao supermercado em Arapoanga com minha prima. Ela usava um boné vermelho do MST (Movimento dos Trabalhadores Sem Terra). Assim que um homem nos viu ele começou a falar alto que quem vota no Partido dos Trabalhadores é burro, sem valores. Ele falava em tom baixo até o momento que nos viu. Em outro momento, mas na mesma semana, eu precisei ir no chaveiro. Fui em um que se localiza no começo de uma avenida comercial muito movimentada no Arapoanga, chamada Avenida Água de Coco. O chaveiro afirmou que os bolsonaristas são violentos, e que estava presenciando em frente a sua loja muitas brigas, “Eles vão para cima de qualquer um que discorde deles!”.




    Por que as pessoas são apaixonadas pelo Bolsonarismo? Bolsonaro é um homem que veio para combater o politicamente correto. Bolsonaro é um homem branco que desrespeita as mulheres. Bolsonaro xinga. Bolsonaro é um homem de verdade. A autoestima dos homens precisava ser restabelecida, eles estavam sendo criticados demais. A masculinidade neste sentido não pode ser controlada, moldada. “O país de maricas” precisa voltar a ser o país desse tipo de homem. Na verdade nunca deixou de ser, mas as novelas com beijo gay da Globo eram demais para uma sociedade que consome jornalismo sanguinário, que gosta de ver o sangue periférico sendo derramado. Que gosta de ver bandido morrendo, e encarceramento em massa.




    Para explicar essa cultura política do DF trago a autora Débora Messenberg (2017). Ela realizou uma pesquisa que analisa os principais aspectos do discurso da extrema direita em páginas de redes sociais, sites e blogs. Um desses aspectos é o antipetismo. O antipetismo tem como ideias-força baseadas nas palavras impeachment, corrupção, crise econômica, e bolivarianismo. O conservadorismo moral tem como ideias-força que giram em torno da família tradicional, resgate da fé cristã, patriotismo, anticomunismo, combate a criminalidade- aumento da violência, e oposição às cotas raciais. Já os princípios neoliberais tratam do Estado mínimo, eficiência do mercado, livre iniciativa, meritocracia e cortes de políticas sociais.




    O campo semântico que mais aparece nos discursos analisados é o antipetismo. O Partido dos Trabalhadores é o grande “bode expiatório” para a raiva e ódio presente nesses discursos. Esse partido é visto como sinônimo de corrupção, e para combater esse mal é preciso acabar com esse partido.




    O antipetismo é também permeado pela ideia do “mito do complô”. Esse é como um instrumento para a exclusão dos diferentes e justificador de fracassos. O mito do complô é despolitizante, pois opera somente com ideias de bem e mal, e também é irracional por ser incapaz de relativizar ideias e visões de mundo.




    O mito do complô pode ser exemplificado na construção de um dos principais inimigos da direita: O Foro de São Paulo, “Para os formadores de opinião da extrema direita aqui analisados, há uma notória articulação entre a ideia de bolivarianismo e o comunismo, principalmente, por intermédio de uma organização denominada Foro de São Paulo. O Foro de São Paulo assume … a hipérbole retórica da personificação do mal a qual se aproxima de forma característica aos delírios de perseguição”. (Messenberg, 2017, Pág.636)




    O campo semântico do conservadorismo moral está baseado na resistência a transformações das sociedades modernas, ao mesmo tempo que reafirma a sociedade tradicional (família, cristianismo e nação). Isto é, essa direita conservadora tem pavor dos novos direitos conquistados pelas mulheres, negros e pelos integrantes da comunidade LGBTQIA+. E essas mudanças representam uma ameaça a família tradicional, essas mudanças buscam sexualizar as crianças, e é preciso um ativismo cristão para impedir essas ameaças.




    Quando o texto trata do campo semântico dos princípios neoliberais é citado a ideia de que as cotas raciais acabam com a meritocracia, e que elas geram racismo na sociedade, por isso devem ser evitadas. No entanto, o que está por trás desses discursos é o medo da classe média conservadora de perder seus privilégios.




    Uma das fundamentais ideias dos princípios neoliberais é a ideia de livre mercado, e essa ideia está calcada na abertura de mercados, cortes de gastos públicos e privatizações. Além disso, há algumas contradições desses discursos neoliberais, pois esses movimentos defendem a ideia do Estado mínimo, mas também defendem que essa instituição deve criar situações de concorrência e incentivar a mentalidade empreendedora. Eles defendem a ideia da economia global ao mesmo tempo que buscam salvar a pátria. Eles se baseiam na livre iniciativa, mas não reconhecem direitos básicos de diferentes grupos.




    Débora Messenberg(2017) afirma que esses movimentos de direita localizam e organizam boa parte da população brasileira na esfera pública. Esses movimentos possuem um grande alcance na internet e popularidade. A autora conclui também que nesses discursos existe uma intensificação de ideias fascistas, mas que isso não é particular do Brasil, pois o mesmo está ocorrendo em outras partes do mundo. O fascismo é incentivado dentro da racionalidade neoliberal. As pessoas são egoístas, individualistas e não cedem ao diálogo com o diferente. Por fim, o movimento de direita também pode ser explicado como uma rejeição ao neoliberalismo progressista.




    Como a autora afirma, uma parte considerável da população do país se identifica com os movimentos conservadores da extrema direita, e o DF está inserido nisso. A cultura e a política do Distrito Federal podem ser entendidas dessa forma, pois se dependesse da capital do país Bolsonaro seria reeleito, e os eleitores dessa região reelegeram Ibaneis Rocha que apoiou Bolsonaro durante a pandemia da Covid-19, e apoiou sua tentativa de segundo mandato.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    Planaltina em suas manifestações religiosas e eventos artísticos do sertanejo possui uma grande identificação com princípios conservadores, que são a família cristã, o antipetismo e a moralidade neoliberal (Messenberg, 2017). Ceilândia também, mas há manifestações culturais e políticas dessa cidade que demonstram questionamentos relacionados ao racismo, violência policial e cultura dos povos negros. O sujeito do campo, do agronegócio é exaltado em Planaltina, e não vi isso em Ceilândia.




    Sobradinho e Taguatinga são lugares compostos por uma classe média cristã branca, mas Taguatinga se distancia de Sobradinho quando se trata de eventos culturais. Taguatinga possui uma diversidade de expressões artísticas que não há em Sobradinho, os eventos cristãos são os que mais ocorrem neste lugar, e tudo que foge disso é residual. E todos esses quatros lugares analisados votaram expressivamente em Bolsonaro e Ibaneis Rocha.




    Segundo Fassin (2019) o populismo de direita defende um povo contra uma elite que protege um terceiro grupo. No Brasil esse terceiro grupo é bem definido, são os negros, a população LGBTQIA+ e as mulheres. O ressentimento dessas pessoas encontra seu alicerce no ódio contra as cotas raciais e sociais, no debate sobre discriminação de gênero e racial, e ódio contra as críticas a uma masculinidade tóxica, antiga que ninguém aguenta mais.




    O Distrito Federal tem a tradição em votar em políticos do populismo de direita, que defendem a família, que defendem a caridade cristã que catequiza, que buscam privativar serviços públicos, e que defendem as ideologias neoliberais como um mundo perfeito para se viver. O que está fora disso é lunático, é antieconômia, é antinatural a vida (Safatle, 2021). De Joaquim Roriz a Ibaneis Rocha há décadas que os separam, mas o passado se reinventa e se faz presente.
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    RESUMO: Este artigo explora a subjetividade e a identidade surda a partir de uma perspectiva socioantropológica da surdez, empregando as teorias de Michel Foucault e os Estudos Surdos. Utilizando uma abordagem arqueogenealógica e uma metodologia de revisão bibliográfica, a pesquisa investiga a trajetória histórica das comunidades surdas ao redor do mundo, desde a Antiguidade até a contemporaneidade, com foco nas regularidades discursivas que moldaram as percepções e práticas em relação aos surdos. Baseando-se nos conceitos foucaultianos de sujeito, poder, discurso e subjetividade, a análise destaca como as relações de poder influenciaram as políticas e práticas relacionadas às pessoas surdas. A revisão de literatura inclui obras de Foucault (2009; 2014) e Aquino (2019) na área da Análise do Discurso, além de contribuições de teóricos dos Estudos Surdos, como Carneiro (2022), Strobel (2008) e Skliar (1998), que discutem a cultura, a educação e os direitos das pessoas surdas. O desenvolvimento do artigo traça a evolução histórica das comunidades surdas, destacando como os discursos sobre a surdez variaram em diferentes períodos e influenciaram a constituição da subjetividade surda. Os resultados indicam que as relações de poder desempenharam um papel crucial na formação das políticas educacionais e sociais para sujeitos surdos, frequentemente marginalizando essa comunidade, mas também ressaltam os movimentos de resistência das comunidades surdas, que tiveram um impacto significativo no reconhecimento da língua de sinais e na afirmação da identidade cultural surda. A análise revela como os discursos sobre exclusão e inclusão, métodos educacionais (oralismo vs. língua de sinais) e políticas públicas produziram a subjetividade surda. Utilizando a perspectiva foucaultiana do discurso, o artigo destaca as dinâmicas de poder e resistência que colaboram no processo de constituição da subjetividade surda ao longo do tempo. Conclui-se que se trata de um constructo complexo, atravessado por discursos históricos e relações de poder. O Ser Surdo configura-se como um fenômeno de resistência, conforme as teorias Foucaultianas, desafiando as normativas impostas pela sociedade ouvinte e afirmando uma identidade própria e culturalmente rica. Este estudo contribui para os Estudos Surdos ao fornecer uma análise histórica detalhada e ao utilizar a perspectiva foucaultiana para entender as dinâmicas de poder e resistência na constituição dos sujeitos surdos.
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    INTRODUÇÃO




    Como já é de se esperar de um trabalho baseado nas teorias foucaultianas, eu poderia iniciar este artigo trazendo aquela velha discussão que é o cerne das “intrigas” que permeiam os grupos de pesquisa ao redor do mundo: “Quem somos nós?”. No entanto, me atenho, neste momento, a perambular por um horizonte mais específico e não abordado com frequência, escapando da ordem discursiva dos trabalhos nessa área e trazer outro questionamento: “quem são os surdos?” e, a partir daí, empreender um elo de acontecimentos, entrelaçando-os aos pensamentos da teoria de Michel Foucault e dos Estudos Surdos, no que concerne à Subjetividade Surda na sociedade ouvinte.




    A Comunidade Surda brasileira tem protagonizado um movimento importante no país que tem rompido a regularidade discursiva da surdez. Por muito tempo compreendida através de um viés clinicoterapêutico, a surdez esteve associada à patologia, reforçando práticas sociais excludentes e marginalizadoras, subjugando as pessoas surdas e diminuindo seu valor perante a sociedade. No entanto, os avanços nos Estudos Surdos em conjunto com os movimentos surdos e a dispersão do viés cultural têm ressignificado a surdez como uma característica cultural e linguística. Tais movimentos foram importantes para a afirmação da língua de sinais, inicialmente, como elemento de identidade e pertencimento cultural, trazendo o Orgulho Surdo como marca principal nesse processo de subjetivação da pessoa surda.




    Este artigo investiga a constituição da subjetividade e da identidade surda à luz das teorias foucaultianas e dos Estudos Surdos, analisando as relações de poder existentes na sociedade e a dinâmica enunciativa que produz os discursos e práticas sobre a surdez ao longo da história. Em um primeiro momento, a partir de uma abordagem arqueogenealógica e de uma revisão bibliográfica, esta pesquisa traça, num movimento que tenta não ficar somente na linearidade do tempo/espaço, da Antiguidade até os dias atuais, e destes até aquela, as práticas discursivas que permeiam a surdez, evidenciando as dinâmicas de exclusão, inclusão e resistência das comunidades surdas, no decorrer da história das civilizações.




    Posteriormente serão discutidos como os discursos históricos sobre a surdez influenciaram negativamente a subjetivação da pessoa surda, além de analisar as práticas de resistência que emergiram como resposta às relações de poder. Ademais, os conceitos de poder, resistência e surdez serão pontuados, trazendo à luz como as comunidades surdas tornaram-se agentes ativos na construção de suas identidades e direitos.




    CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICO-DISCURSIVA




    A história da educação de surdos não é uma história difícil de ser analisada e compreendida, ela evolui continuamente apesar de vários impactos marcantes, no entanto, vivemos momentos históricos caracterizados por mudanças, turbulências e crises, mas também de surgimento de oportunidades (Strobel, 2008, p.3).




    É sabido que, no decorrer da história das civilizações, o povo surdo esteve sob o jugo dos ouvintes e de suas imposições. Na Antiguidade, o direito à vida sequer lhe era dado. As crianças surdas eram sacrificadas, jogadas nos rios e do alto dos rochedos, assim que lhe era percebida a sua diferença. Aristóteles, responsabilizado como um dos principais vetores discursivos da surdez como doença, afirmava que o surdo, por não falar, seria desprovido de cognição, pois o pensador vinculava o ato da fala como consequência do pensamento.




    Cumpre destacar que, de acordo com Foucault, para o discurso “não haveria, portanto, começo; e em vez de ser aquele de quem parte o discurso, eu seria, antes, ao acaso de seu desenrolar, uma estreita lacuna, o ponto de seu desaparecimento possível” (2014, p. 6). Sendo assim, Aristóteles não seria o criador de algum discurso, antes o ‘acaso de seu desenrolar’, um reprodutor do mesmo. Porém, considerando o princípio de separação que o olhar arqueogenealógico possibilita, vemos daí a dualidade que separa a pessoa surda da não-surda, o que acarretará, desde o seu nascimento, em uma relação de poder entre esses sujeitos, e, consequentemente, sua exclusão no jogo de poderes, como veremos adiante.




    A Idade Média nos é apresentada, como uma fase em que o poderio se concentrava na Igreja Católica (quem não se lembra da temida inquisição, que assassinou milhares em nome de Deus?). Nesse contexto, o surdo, considerado como um não-sujeito, era privado de seus direitos: casamento, procriação, herança, voto, etc. Que desafortunada família seria aquela abastada, cujas riquezas seriam direcionadas à Igreja, pois não poderia entregá-las ao seu filho surdo, já que o mesmo sequer era humano?




    Nesse contexto, relacionamos um dos princípios de exclusão que Michel Foucault traz em “A Ordem do Discurso” como a separação e a rejeição existente na dualidade louco-são e que, aqui, podemos assemelhar ao surdo-ouvinte:




    Desde a alta Idade Média, o louco é aquele cujo discurso não pode circular como os dos outros: pode ocorrer que sua palavra seja considerada nula e não seja acolhida, não tendo verdade nem importância, não podendo testemunhar na justiça, não podendo autenticar um ato ou um contrato, não podendo nem mesmo, no sacrifício da missa, permitir a transubstanciação e fazer do pão um corpo (Foucault, 2014, p. 10).




    A “Santa” Inquisição também não passou desapercebida nas veias da história. Os surdos foram vítimas das chamas das temidas fogueiras, sendo sacrificados (mais uma vez) junto com os demais sujeitos insurgentes, que questionavam e fugiam da ordem dogmática do dispositivo eclesiástico.




    A Idade Moderna, contemplada ainda na fase histórica denominada Revelação Cultural, aponta um novo horizonte na história do povo surdo: o educacional. Interessados no monopólio financeiro das abastadas famílias que temiam perder sua herança para a Igreja, os educadores espalhados pela Europa dedicaram-se exaustivamente na busca de uma metodologia de educação apropriada para a pessoa surda.




    Por conta da necessidade educacional da pessoa surda, ainda neste período, alguns educadores surgiram com o intuito de educar o surdo. Dessa forma, comprovando que o raciocínio estava presente naquele sujeito, seria possível livrar as famílias ricas e seus filhos surdos (Carneiro, 2022, p. 24).




    Compreendemos que o postulado aristotélico que condenava o surdo à sub-humanidade poderia ser questionado, caso o raciocínio fosse comprovadamente real no referido sujeito, seja através da escrita e da leitura, seja através da fala, pela oralização.




    Esse período é marcado pelo surgimento de vários educadores de surdos e suas secretas metodologias. Digo secretas, porque tais educadores não possuíam discípulos, o que acarretava no esquecimento de suas técnicas quando era chegada a hora de sua morte. No entanto, dentre tantos sujeitos “revolucionários”, dois se destacaram com técnicas antagônicas, e que acarretaram, futuramente, num embate educacional cujas consequências foram catastróficas para as comunidades surdas ao redor do mundo e cujos discursos ainda reverberam nos dias atuais.




    Samuel Heinicke (1729 – 1790), educador alemão, foi considerado o pai do oralismo puro. Sua metodologia se baseava em técnicas voltadas ao ensino da articulação labial, cujo intuito era ensinar o sujeito surdo a falar através da oralidade (Carneiro, 2022).




    Vemos aqui, pela pessoa do Heinicke, uma metodologia que acompanha a ordem discursiva da surdez pelo viés clinicoterapêutico. O tratamento da fala e da leitura labial tinha (e tem ainda), como objetivo, aproximar a pessoa surda do estereótipo ouvinte, docilizando o corpo surdo, a fim de cessar a dualidade excludente surdo – “não-surdo” pontuada anteriormente. Assim, a pessoa com surdez abandonaria seu status de “anormalidade” no jogo de poder através do dispositivo escolar.




    Por outro lado, na França, o Abade Michel de L’Epée (1712 – 1789) dava origem ao gestualismo, metodologia baseada no uso dos gestos1 utilizados pelos surdos, para o ensino da leitura e da escrita. Michel de L’Epée foi revolucionário: percebendo que existia um sistema linguístico comum entre as pessoas surdas, decidiu aprendê-lo convivendo com os surdos nas ruas de Paris para, posteriormente, utilizá-los em sua metodologia. L’Epée é chamado “Pai dos Surdos”. Quando do seu falecimento, a França já possuía mais de 20 escolas gestualistas fundadas por ele e seus discípulos (Goldfeld, 1997).




    Parecia que os surdos, finalmente, estavam encontrando um “lugar” na história das civilizações, porém, o Congresso Internacional de Milão, em 1880, muda esse cenário, colocando o surdo novamente sob o jugo dos ouvintes. Em 11 de setembro de 1880, as línguas de sinais são proibidas e a única via de comunicação permitida, em todo o mundo, é a oralização. Surdos sinalizados são colocados à margem da sociedade e escolas, antes gestualistas, são fechadas, dando lugar às oralistas. A partir desse momento, a oralidade era a única via de acesso possível do surdo à sociedade.




    Foucault (2014, p.41) afirma que: “Todo sistema de educação é uma maneira política de manter ou de modificar a apropriação dos discursos, com os saberes e os poderes que eles trazem consigo”. Diante disso, podemos compreender a profundidade da relação saber – poder que Foucault nos traz, quando analisamos esse processo educacional a nível global, que influenciou drasticamente no pensamento da surdez como estigma e essa realidade se configurou como uma regularidade discursiva que se percebe ainda, nos dias de hoje, sendo reproduzida em todos os âmbitos da sociedade.




    Esse lamentável destino da “humanidade surda” muda apenas em 1960 quando, diante do fracasso do oralismo, linguistas interessados na estrutura daquele sistema linguístico proibido, através de um estudo comparativo com as línguas orais, descobrem ser a língua de sinais, uma língua de fato, possuindo todos os requisitos linguísticos para ser considerada como tal, no entanto, manifestando-se em modalidade visual, ao invés de auditiva. Têm-se aí o grande divisor de águas para as comunidades surdas ao redor do mundo.




    Esse novo horizonte, que marca o despertar cultural, que trouxe liberdade às comunidades surdas de vivenciarem sua língua natural, bem como viverem em comunidade novamente sob asseguridades legislativas, eclode com os movimentos sociais surdos, cuja voz se faz ouvir em todo o planeta (Carneiro, 2022, p. 30).




    No Brasil, a Língua Brasileira de Sinais (Libras) tem seu reconhecimento apenas no mês de abril do ano de 2002, através da Lei 10.436/2002, assinada por Fernando Henrique Cardoso. Essa Lei reconhece ser a Libras, a língua das comunidades surdas do país, tendo estrutura gramatical própria.




    Art. 1o É reconhecida como meio legal de comunicação e expressão a Língua Brasileira de Sinais - Libras e outros recursos de expressão a ela associados.




    Parágrafo único. Entende-se como Língua Brasileira de Sinais - Libras a forma de comunicação e expressão, em que o sistema lingüístico de natureza visual-motora, com estrutura gramatical própria, constituem um sistema lingüístico de transmissão de ideias e fatos, oriundos de comunidades de pessoas surdas do Brasil (Brasil, 2002).




    Surge, então, no Brasil os movimentos surdos. As comunidades surdas tornam-se insurgentes à antiga prática discursiva que trata a surdez como uma doença. “Não somos deficientes. Somos diferentes!”, “Chamem-nos como queremos ser chamados: Surdos!”, “Não às terapias de fala precoces!”, “Deixem os surdos escolherem ser surdos!”. Em todo o país a voz do surdo era vista2 por todos como um ato de resistência da comunidade ao antigo jugo ouvintista que imperava desde a Antiguidade.




    Atualmente, a surdez é contemplada por dois vieses, discursivamente antagônicos, que apresentam horizontes opostos no que diz respeito ao antigo pensamento anatomofisiológico, tomado pela antiguidade e reforçado pela medicina, ao qual a surdez estava relacionada. São eles: o clinicoterapêutico e o cultural ou socioantropológico.




    O viés clinicoterapêutico abarca os discursos oriundos da antiguidade (principalmente na pessoa de Aristóteles) até a Idade Moderna, que tratam a surdez como uma doença, algo fora da ordem do considerado “normal”. A surdez seria algo a ser “corrigido” a fim de tornar o surdo um sujeito de fato. O aspecto principal desse viés é a docilização dos corpos surdos, na tentativa de torná-los iguais ao dos ouvintes, através de práticas médicas de ouvintização (oralização, uso de aparelho auditivo, cirurgia do implante coclear, etc.).




    O modelo clínico-terapêutico impôs uma visão estritamente relacionada à patologia, com o déficit biológico, com a surdez do ouvido, e se traduziu educativamente em estratégias e recursos de índole reparadora e corretiva. A partir dessa visão, a surdez afetaria de um modo direto a competência linguística das crianças surdas, estabelecendo assim uma equivocada identidade entre a linguagem e a língua oral. Desta ideia se deriva, além disso, a noção de que o desenvolvimento cognitivo está condicionado ao maior ou menor grau de conhecimento que tenham as crianças surdas da língua oral (Skliar, 1997, p.79).




    O viés cultural, que representa a “verdade” das comunidades surdas, e que surge como uma prática de resistência contra o discurso ouvintista, que subjugou as comunidades surdas desde a antiguidade, se opõe à prática discursiva médica. Como nos diz Foucault: podemos “... promover novas formas de subjetividade através da recusa desse tipo de individualidade que nos foi imposto há vários séculos” (2009, p. 239), nesse viés, a surdez é considerada uma diferença linguística, marcada pela existência da Cultura Surda3, e que confere a essas pessoas, a sensação de pertencimento a um povo que vive e experimenta o mundo através das experiências visuais e de outras características intrínsecas a esse povo, legitimando sua existência pela singularidade da surdez.




    PODER, SURDEZ E SUBJETIVIDADE




    O motivo desse breve apanhado histórico que se apresentou no início desse trabalho foi feito em obediência a um conselho do próprio Michel Foucault. Em “O Sujeito e o Poder”, o autor afirma que temos que conhecer as condições históricas que motivam nossas conceituações e, ainda, que a consciência histórica do presente se faz necessária (Foucault, 2009). Sendo assim, o apanhado histórico realizado possibilita uma imersão em momentos e espaços outros, colaborando para o diagnóstico do presente, no que tange à situação das comunidades surdas no Brasil.




    É necessário compreender que, no decorrer dos acontecimentos históricos, a enunciação produzida a respeito dos surdos sempre esteve atravessada pelo discurso de inferioridade dessa população. Foucault afirma que “enquanto o sujeito humano é colocado em relações de produção e de significação, é igualmente colocado em relações de poder muito complexas.” (2009, p. 232). Nesse ínterim, a pessoa surda torna-se sujeito atravessado pelos discursos que produzirão a sua subjetividade, a forma como enxergará a si mesma e se relacionará consigo. Questionamos, por conseguinte, qual o resultado desses atravessamentos discursivos na pessoa surda e seu processo de subjetivação na atualidade.




    Pontuamos sobre as relações de poder, porque não há como estudar os sujeitos e suas sujeições sem estudar as relações de sujeição nas quais eles estarão (in)diretamente envolvidos. De acordo com Foucault, já é imputado ao sujeito (nesse caso, o surdo), logo ao nascer, o exercício do poder. As práticas divisórias, que são abordadas por Foucault como um dos três modos de objetivação do sujeito, são responsáveis pela dicotomia que separa o surdo do “não surdo”, estabelecendo, desde então, seu “assujettissement”4, no qual “o sujeito é dividido no seu interior e em relação aos outros” (Foucault, 2009, p.231).




    Esse processo dicotômico é responsável pela consciência de diferença e separação do sujeito com a imagem pré-estabelecida, extrínseca, já determinada pelos regimes de verdade. Daí, ele se vê sujeitado também à própria leitura e percepção de seu próprio interior para com esse referencial criado. No caso do sujeito surdo, a audição poderia ser a peça-chave que causa sua separação-exclusão. No entanto, pela regularidade discursiva percebida no decorrer da história dos surdos, parece ser a oralidade responsável pela dicotomia surdo – “não surdo”. Perceba que, na Antiguidade, o postulado aristotélico associava a oralidade com a racionalidade. O processo educacional, com as técnicas de oralização, no final da Idade Média e início da Idade Moderna, colocam a fala e a “mudez” 5como esse eixo dicotômico de separação. O dispositivo escolar, após o Congresso de Milão, em 1880, com a ascensão do oralismo e a proibição das línguas de sinais em todo o mundo, objetivam o surdo no fenômeno do ouvintismo pela obrigatoriedade da oralidade. Ou seja, não importava se a audição está presente naquele sujeito, antes, se a língua oral se efetivava como instrumento constitutivo de sua cognição.




    Posteriormente, com o advento da tecnologia e da medicina, bem como dos estudos linguísticos (principalmente da aquisição da linguagem), a surdez adquiriu relação direta com a incapacidade da oralização nas crianças surdas por conta da ausência de input linguístico adequado. Temos aí a prática médica voltando-se para as técnicas de ouvintização: inicialmente na tentativa da cura da surdez (visando resolver o acesso ao input linguístico) e, quando não sendo possível, à oralização e leitura labial. Porém, o objetivo dessas práticas sempre esteve voltado para a normatização do sujeito com surdez.




    Nota-se que a pessoa surda está sujeita a um jogo de saber-poder legitimado pelas instituições. Inicialmente pela ciência filosófica na Idade Antiga, seguida da religiosa na figura da Igreja Católica, posteriormente pela ciência médica (em que a surdez se torna uma doença) e, por fim, pelo sistema educacional. Os discursos que vão se repetindo ao longo da história, colocam esse sujeito em um patamar de inferioridade às demais pessoas. Essas relações de poder fazem do surdo, um alguém “sujeitado”:




    Esta forma de poder aplica-se à vida cotidiana imediata que categoriza o indivíduo, marca-o com sua própria individualidade, liga-o à sua própria identidade, impõe-lhe uma lei de verdade, que devemos reconhecer e que os outros têm que reconhecer nele. É uma forma de poder que faz dos indivíduos sujeitos. Há dois significados para a palavra sujeito: sujeito a alguém pelo controle e dependência e preso à sua própria identidade por uma consciência do autoconhecimento. Ambos sugerem uma forma de poder que subjuga e torna sujeito a (Foucault, 2009, p. 235).




    O que se tem percebido no decorrer da história das civilizações, é a reprodução de discursos que coloca a pessoa surda em um “não-lugar” pela sua singularidade: a surdez. Ao mesmo tempo, esses discursos, mesmo diferentes, objetivam sujeitar a pessoa ao papel de dominado, de inferior, de anormal, deficiente. Como consequência, esse sujeito sente a necessidade de “curar-se”. Cumpre-se aí, o papel do ouvintismo6, como fenômeno de “padronização” do surdo a favor da sociedade, em detrimento da sua identidade.




    Antes de prosseguirmos no campo da subjetivação do surdo, cabe pontuar que, Heyes (2018) afirma que, para Foucault, o poder não deve ser tomado apenas em uma dimensão negativa, através da repressão, pois esse mesmo poder também “autoriza as identidades que reivindicamos ao mesmo tempo que nos reprime ou limita – e essas duas ações, em última análise, não podem ser separadas” (Heyes, 2018, p. 205).




    Isso significa que se as práticas discursivas, estabelecidas pelas relações de poder, colocam o surdo nesse “não-lugar” do “não ser ouvinte”, do sujeito que precisa buscar uma cura e fugir da “anormalidade”, também lhe autoriza contrariar essa imposição normativa diante do modo como se reconhece como sujeito surdo, ressignificando-se através de uma prática de si que nada mais é do que “um exercício de si sobre si por meio do qual o sujeito é levado a se elaborar, a se transformar e a se reconhecer, atingindo certo modo de ser” (Aquino, 2019, p. 450).




    Como já mencionado, a partir do ano de 1960, alguns movimentos surgem ao redor do mundo, e no Brasil especificamente em 2002, após a Lei 10.436/2002 apresentando-nos o viés cultural, em oposição ao discurso clinicoterapêutico. Trata-se de um fenômeno ao qual Foucault denominava “resistência”. De acordo com o referido autor, algumas formas de oposições podem ser classificadas como resistência:




    1) São lutas “transversais”; isto é, não são limitadas a um país. Sem dúvida, desenvolvem-se mais facilmente e de forma mais abrangente em certos países, podem não estão confiadas a uma forma política e econômica particular de governo.




    [...]




    4) São lutas que questionam o estatuto do indivíduo: por um lado, afirmam o direito de ser diferente e enfatizam tudo aquilo que torna os indivíduos verdadeiramente individuais. Por outro lado, atacam tudo aquilo que separa o indivíduo, que quebra sua relação com os outros, fragmenta a vida comunitária, força o indivíduo a se voltar para si mesmo e o liga à sua própria identidade de um modo coercitivo (Foucault, 2009, p. 234-235).




    O viés cultural não leva em consideração os graus de surdez do sujeito (diferente do viés oposto), já que isso pouco importa diante da sensação de pertencimento à comunidade surda. O discurso da surdez alicerçado no “Orgulho Surdo” é suficiente para que esse sujeito se afaste da visão estigmatizante e depreciativa que reinava desde os tempos antigos, aceitando sua singularidade e reforçando sua identidade. Trata-se, portanto, de uma prática de si que vai de encontro à regularidade discursiva medicalizada, fazendo oposição nessa relação de poder ouvinte-surdo.




    Para os surdos, estar marcado pela surdez não determina inferioridade e, sim, singularidade. Sendo esta não mais negativada, por ser considerada um déficit, mas valorizada pela alteridade que provoca na sociedade e no sujeito surdo. Dessa forma, a convivência entre os surdos nas comunidades e associações de surdos, bem como a transmissão de seus valores, ideias, costumes e crenças faz com que esse sujeito não se sinta estigmatizado pela ausência da audição (Carneiro, 2022, p. 36).




    No que diz respeito à resistência das comunidades surdas ao redor do mundo, têm-se que:




    Tais narrativas vêm de inúmeras práticas surdas na luta pelo poder, antes silenciadas, de novos sujeitos surdos e novos perfis para serem incluídos no discurso histórico. Partiram inicialmente das narrações de pesquisadores surdos, militantes e líderes, para incluir, em seguida, as dos trabalhadores, dos desempregados surdos, entre outras. Com a vinda do direito a contribuir para a sociedade em que vivemos, o direito à história e à presença da memória passou a ser integrado ao discurso do processo de produção do conhecimento (Perlin; Strobel, 2014, p.23).




    Importante ressaltar que, para que tal insurgência fosse legitimada no sistema de poder, necessitou passar por etapas, galgando status para adentrar nesse jogo. Sendo assim, foi necessário que surgisse uma epistemologia surda a fim de ser considerada uma ciência, tornar-se “saber”. O dispositivo legal (através da Lei 10.436/2002 e do Decreto 5626/2005) também foi indispensável, pois contribuiu corroborando esse status para, por fim, adentrar ativamente no jogo de saber-poder, “corrompendo” a regularidade discursiva do viés clinicoterapêutico. Junto a isso, temos as Associações de Surdos, instituições legais que representam a resistência desse povo e que tem papel importante na transmissão de crenças, costumes e valores. Essas instituições garantem a unidade das comunidades surdas no país pela busca de interesses em comum, através de reuniões e assembleias, onde determinam as ações futuras e as estratégias políticas a serem tomadas para conquista desses interesses.7




    Poderia agora afirmar, veementemente, que a pessoa surda, finalmente, encontrou sua verdade e que esta, por fim, adentrou no campo do verdadeiro. No entanto, o discurso é reverberante, se reproduz, alimenta-se em seus atravessamentos, positiva-se. Não se sabe sua origem e, provavelmente, não há de desaparecer para sempre. Nesse contexto, o surdo, de forma alguma, está livre de sujeitar-se a ele e ao(s) poder(es) exercido(s) por ele. Assemelho esse “jogo discursivo de poderes” ao cabo de guerra, porém, ao invés da corda, temos a pessoa surda, tensionada entre a sujeição e sua própria insurreição.




    CONCLUSÃO




    Este artigo buscou entender como a subjetividade surda foi sendo produzida por discursos históricos e relações de poder, trazendo à tona a riqueza cultural e linguística das comunidades surdas. Ao longo do texto, ficou evidente que a visão da surdez passou por transformações significativas: de uma perspectiva clínica, que a tratava como deficiência a ser corrigida, até uma visão cultural, que celebra as diferenças e valoriza a língua de sinais como uma marca identitária. Essas mudanças foram impulsionadas pela resistência das comunidades surdas, que lutaram por reconhecimento e direitos.




    Além disso, com o apoio da abordagem arqueogenealógica de Michel Foucault e dos Estudos Surdos, foi possível explorar como os discursos de poder ditam, controlam e influenciam a construção da subjetividade surda. Observou-se que, embora o viés clinicoterapêutico tenha dominado por séculos, o viés cultural emergiu como um contraponto fundamental, permitindo que os surdos se reconhecessem como sujeitos singulares e plenos. Assim, as comunidades surdas não apenas desafiaram as imposições ouvintistas, mas também criaram espaços de pertencimento e transformação social.




    Por fim, a análise mostrou que a luta das pessoas surdas não se trata apenas de inclusão, mas de uma reafirmação de sua identidade cultural. A resistência, nesse contexto, é mais do que uma reação: é uma prática de si, um exercício constante de ressignificação, no confronto com o poder. Reconhecer essa riqueza é essencial para construirmos uma sociedade mais justa, que valorize a diversidade como força e não como limitação.
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        	1 Sabe-se, linguisticamente falando, que o termo apropriado para os itens lexicais das línguas de sinais é “sinal”, porém, aqui utilizo o termo “gesto” pelo fato de que a existência de uma língua de sinais sequer era cogitada pelos educadores nessa época.





        	2 Utilizo aqui o verbo “ver” por se tratar do uso da Língua de Sinais que, sendo uma língua de modalidade visual-motora, é percebida através da visão.





        	3 Cultura Surda é o jeito de o sujeito surdo entender o mundo e modificá-lo a fim de se torná-lo acessível e habitável ajustando-o com as suas percepções visuais, que contribuem para a definição das identidades surdas e das “almas” das comunidades surdas. Isto significa que abrange a língua, as ideias, as crenças, os costumes e os hábitos desse povo surdo (Strobel, 2008, p.24).





        	4 Em francês, o termo-chave que Foucault utiliza para capturar o surgimento das subjetividades (ou posições-sujeito: espaços particulares para ser um sujeito) é assujettissement. Traduzido de modo variado como “subjetivação”, “sujeição” ou mesmo “subjugação”, as dificuldades dessa tradução para o português refletem as dificuldades filosóficas associadas ao seu significado (Heyes, 2018, p. 204).





        	5 Naquele período, a mudez estava associada diretamente à capacidade de falar. Atualmente, este termo relaciona-se com a incapacidade de produzir sons, devido a uma deficiência no aparelho fonador. Sendo assim, o termo surdo-mudo tornou-se equivocado nos dias de hoje, não representando a realidade da pessoa surda, que “fala” através dos sinais e cujo aparelho fonador está em perfeito estado.





        	6 Segundo Skliar (1998) este termo é definido como sendo um conjunto de representações dos ouvintes sobre a surdez e sobre os surdos, a partir do qual o surdo estará obrigado a olhar-se e a narrar-se como se fosse ouvinte. Daí surgem as representações de si mesmo como sujeito deficiente e que fazem as práticas terapêuticas legitimadas.





        	7 Século XVIII, os sujeitos surdos tinham o propósito de ajudar uns aos outros em caso de doença, morte e desemprego e, além disso, as associações se propunham a fornecer informações e incentivos através de conferências e entretenimentos relevantes (Widel, 1992 apud Strobel, 2008, p.71).
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